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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 004/2024 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PAIM FILHO/RS, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Av. Rio Grande, nº 1090, neste município de Paim 
Filho, Estado do Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ sob nº 87.613.568/0001-66, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Genes Jacinto Moterle Ribeiro, de ora 
em diante denominada unicamente "Município". 
 
CONTRATADA: JHONATAN BENETTI - ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob o número 15.424.551/0001-50, com sede na Rua Humberto de 
Campos, nº 260, na cidade de Passo Fundo/RS, neste ato representando por seu 
representante legal infra-assinado, doravante designado unicamente “Contratado”. 
 
FUNDAMENTO LEGAL: DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do Art. 95, §2º da 
Lei 14.133/21. 

 
O presente Contrato obedece às seguintes condições: 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1.  Constitui objeto deste contrato manutenção e hospedagem de site (50gb de 
armazenamento com transferência Ilimitada), certificado SSL de segurança e backup 
semanal do site e banco de dados MySQL, recuperação de backup em caso de 
perdas, e-mails institucionais com contas ilimitadas (usando a mesma franquia de 
espaço do site). 
1.2. Desenvolvimento de layout site (dentro das normas), migração de dados, 
treinamento para uso. 
 
2. PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 
2.1. Pela prestação dos serviços contratados e previstos na cláusula anterior, será 
devido o valor mensal de R$ 310,00 (trezentos e dez reais), totalizando o valor de R$ 
3.720,00 (três mil setecentos e vinte reais) pelo período de 12 (doze) meses. 
 
2.2. No preço contratado estão incluídas todas as despesas como: impostos, taxas, 
contribuições fiscais e parafiscais, leis sociais e demais encargos necessários à 
perfeita execução dos trabalhos, especificadas ou não no presente Contrato.  
 

2.3. Os valores serão pagos até o 5o dia útil de cada mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, através de ordem de pagamento ou procedimento bancário. 
 
2.4. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
2.5. Os valores contratados serão revistos se comprovada previamente a ocorrência 
de desequilibro econômico-financeiro do contrato, na forma prevista no art. 124, II, "d", 
da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e de suas alterações posteriores, após 
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a periodicidade anual. 
 

2.6. Os valores contratados serão reajustados anualmente pelo índice acumulado 
da variação do IGPM/FGV ou IPCA. Na hipótese de alteração de norma legal vigente, 
permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a um ano, o reajuste incidirá 
com a periodicidade admitida. 
 
3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

3.1. O presente contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite legal, a contar de 09 de 

março de 2025. 

4.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

4.1. A CONTRATADA fica obrigada a arcar com todas as despensas de mão-de-
obra, transporte, seguro acidente, taxas, contribuições previdenciárias, encargos 
trabalhistas, impostos federais, estaduais e municipais ou quaisquer outros 
acréscimos legais, que correrão por sua conta exclusiva. 
 
4.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
 
4.3. A CONTRATADA fica obrigada a providenciar a imediata correção das 
deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE. 
 
4.4. A CONTRATADA fica obrigada a arcar com eventuais prejuízos causados ao 
CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida na execução do contrato. 
 
4.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

5.1. Fornecer elementos necessários à realização do objeto deste contrato; 
 

5.2. Receber os serviços, procedendo-lhe a vistoria necessária e compatível com o 
objeto deste; 
 
5.3. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA; 
 
5.4. A contratante fica isenta de quaisquer responsabilidades tributária, trabalhista, 
acidentária do trabalho, secundária, previdenciária ou contratual, presente e futura, 
relativamente aos empregados da empresa contratada. 
 
5.5. A contratada isenta-se de qualquer responsabilidade atribuída aos servidores 



MUNICÍPIO DE PAIM FILHO        
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

   

 

públicos municipais responsáveis pela utilização dos serviços deste contrato. 
 
6. DO GESTOR DO CONTRATO 

 
6.1. Será gestor do presente contrato, o Servidor Público Eder Besegatto, nos 
termos do art. 6º do Decreto Federal nº 2.271 de 07 de julho de 1997, que será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao 
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. 
 
7. DAS  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei) 
IV) Multa: 

(1) moratória de 0,5% (por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (dias) dias; 
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(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto; 
 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 
 
7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
 
7.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
 
7.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 
 
7.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159) 
 
8. DA COBRANÇA JUDICIAL 
 
8.1. As importâncias devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de 
processo de execução, constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, 
ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, 
sempre que possível. 
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9. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
 
9.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente 
Contrato, tais dúvidas serão resolvidas com o auxílio da Legislação Civil, aplicável 
aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no 
que diz respeito à obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal. 
 
9.2. A Lei Federal 14.133/21 e alterações posteriores regerá as hipóteses não 
previstas neste Contrato. 
 
10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
 
10.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
10.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 
10.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
10.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
 
10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 
 
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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10.3.3. Indenizações e multas. 
 

11. DO FORO 
 

11.1. As partes elegem de comum acordo, o Foro da Comarca de 
Sananduva/RS para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da 
presente relação contratual. 
 

E, por estarem justos e acordados, lavrou-se o Presente Contrato em três 
vias de igual teor e forma, que achado conforme e assinado foi entregue à parte 
Contratante. 

Paim Filho /RS, 06 de março de 2025. 

 
 
__________________________           ________________________________                                      
MUNICÍPIO DE PAIM FILHO  JHONATAN BENETTI - ME 
Genes Jacinto Moterle Ribeiro  Jhonatan Benetti - ME 
Prefeito Municipal     
 
 
Testemunhas:  
Nome:     Nome: 
CPF:      CPF: 


